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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Pablo da Silva contra decisão monocrática que não 
conheceu de habeas corpus, com base no entendimento de que o habeas corpus foi 
utilizado em substituição a revisão criminal. O agravante foi condenado a 1 ano de 
reclusão, com substituição da pena por restritiva de direitos, pela prática de furto (art. 
155, caput, CP). A defesa pleiteou a conversão da pena restritiva de direitos em multa, 
alegando discriminação com base na condição financeira do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o conhecimento do habeas 
corpus utilizado em substituição à revisão criminal; e (ii) estabelecer se a escolha da pena 
restritiva de direitos, em vez de multa, configura discriminação por condição financeira.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substituto de revisão criminal, conforme a 
jurisprudência consolidada do STJ e do STF, ressalvados casos de flagrante ilegalidade.
4. Não houve demonstração de ilegalidade evidente na escolha da pena restritiva de 
direitos, sendo esta compatível com a natureza do crime e as condições pessoais do 
condenado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de revisão criminal, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
 
2. A escolha de pena restritiva de direitos, em substituição à privativa de liberdade, não 
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configura discriminação por condição financeira, desde que adequadamente 
fundamentada.
 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155; STJ, AgRg no HC 861.867/SC; 
STF, HC 921.445/MS.

 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
 
                  Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS 
CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO 
CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Pablo da Silva 

contra decisão monocrática que não conheceu de habeas 
corpus, com base no entendimento de que o habeas corpus 
foi utilizado em substituição a revisão criminal. O agravante 
foi condenado a 1 ano de reclusão, com substituição da pena 
por restritiva de direitos, pela prática de furto (art. 155, 
caput, CP). A defesa pleiteou a conversão da pena restritiva 
de direitos em multa, alegando discriminação com base na 
condição financeira do paciente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é 

cabível o conhecimento do habeas corpus utilizado em 
substituição à revisão criminal; e (ii) estabelecer se a escolha 
da pena restritiva de direitos, em vez de multa, configura 
discriminação por condição financeira.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substituto de 

revisão criminal, conforme a jurisprudência consolidada do 
STJ e do STF, ressalvados casos de flagrante ilegalidade.

4. Não houve demonstração de ilegalidade evidente na 
escolha da pena restritiva de direitos, sendo esta compatível 
com a natureza do crime e as condições pessoais do 
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condenado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 

substituto de revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

2. A escolha de pena restritiva de direitos, em 
substituição à privativa de liberdade, não configura 
discriminação por condição financeira, desde que 
adequadamente fundamentada.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155; 
STJ, AgRg no HC 861.867/SC; STF, HC 921.445/MS.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 291-296) interposto por PABLO DA 

SILVA contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (fls. 282-283).

Consta nos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 2ª 

Vara Criminal da Comarca de Blumenau à pena de 01 (um) ano de reclusão, em regime 

inicialmente aberto, bem como ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, por infração ao 

artigo 155, caput, do Código Penal, sendo a pena privativa de liberdade substituída por 

pena restritiva de direitos (fls. 186-189).

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou 

provimento ao recurso (fls. 268-272), com trânsito em julgado em 08/08/2024.

Na presente impetração, buscava-se a concessão da ordem para substituir a 

pena restritiva de direitos por pena de multa. Argumentava-se que a escolha da pena 

restritiva de direitos seria discriminatória, tendo sido adotada apenas em virtude da 

situação financeira do paciente.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 282-283).

No agravo regimental (fls. 291-296), o agravante busca a reforma da decisão 

agravada para que o habeas corpus seja conhecido e o mérito da impetração analisado.

É o relatório.

VOTO

O agravante defende a reforma da decisão agravada para que o habeas corpus 
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seja conhecido e o mérito da impetração analisado.

Como assinalado na decisão monocrática, o habeas corpus não foi conhecido 

por ter sido manejado em substituição à revisão criminal, em alinhamento com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"[...]
1. A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em 
substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que 
impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento 
ilegal.

[...]
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 

921.445/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024).

 
 
"[...]
1. Na hipótese, a condenação transitou em julgado em 

31/5/2023. Dessa forma, o presente writ seria sucedâneo de revisão 
criminal, sendo esta Corte incompetente para o processamento do 
pleito revisional.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 

861.867/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
2/9/2024, DJe de 6/9/2024).

 
 

Demais disso, não vislumbrei a presença de ilegalidade flagrante, porquanto o 

Tribunal de Apelação apresentou fundamentação a idônea na dosimetria da pena restritiva 

de direitos, assim fundamentando (fl. 271):

 
"[...]
Da dosimetria
Da análise da Sentença combatida, observo que, para 

além da ausência de insurgência defensiva, a sanção restou fixada 
de acordo com os parâmetros usualmente adotados por esta 
Câmara, de modo que inexiste readequação a ser realizada de 
ofício.

Busca a Defesa a readequação da sanção substitutiva, 
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ao argumento de que não restou apresentada fundamentação apta 
a justificar a não aplicação isolada de multa.

Novamente, sem razão.
Digo isso pois, como se sabe, a escolha da modalidade 

das penas restritivas de direitos, em substituição às reprimendas 
corporais, encontra-se na esfera de discricionariedade do 
Magistrado sentenciante, motivo pelo qual não comporta ao 
condenado escolher aquela que mais lhe convém.

Outrossim, no presente caso, a substituição nos termos 
pleiteados pela Defesa se revelaria ineficaz para atingir os fins 
sociais de reprovação e prevenção do crime (art. 59, do Código 
Penal), especialmente por se tratar de Réu hipossuficiente, 
assistido pela Defensoria Pública, de modo que a aplicação 
isolada de multa surtiria pouco ou nenhum efeito.

[...]."
 
 

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judicial 

acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 

legalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e 

dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via 

do habeas corpus.

No caso concreto, não vislumbro a presença coação ilegal que desafie a 

concessão da ordem de ofício, devendo a decisão monocrática ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0336468-4 HC 943.522 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0029920210000902  29920210000902  2992100212  50095469220218240008  
50096334820218240008

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : PABLO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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